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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. LEGITIMIDADE ATIVA DOS FILHOS MENORES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DISPOSITIVOS TIDOS POR CONTRARIADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que na ação em que se pleiteiam 
alimentos em favor de filhos menores, é destes a legitimidade ativa, devendo o genitor assisti-
los ou representá-los, conforme a idade.
2. Observa-se que o conteúdo normativo dos dispositivos tidos por contrariados não foi objeto 
de apreciação pelo Colegiado a quo. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como 
a necessidade de ter o tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada, incide o 
óbice da Súmula n. 211 do STJ.
2. 1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial. Sendo 
que há a sua ocorrência quando a causa tiver sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua 
aplicação ou não ao caso concreto, o que não se deu na presente hipótese.
3. Quando o inconformismo excepcional não é admitido com fundamento no enunciado da 
Súmula n. 83 do STJ, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, o que não se verifica no presente caso.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. LEGITIMIDADE ATIVA DOS FILHOS MENORES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DISPOSITIVOS TIDOS POR CONTRARIADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que na ação em que se pleiteiam 
alimentos em favor de filhos menores, é destes a legitimidade ativa, devendo o genitor assisti-
los ou representá-los, conforme a idade.
2. Observa-se que o conteúdo normativo dos dispositivos tidos por contrariados não foi objeto 
de apreciação pelo Colegiado a quo. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como 
a necessidade de ter o tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada, incide o 
óbice da Súmula n. 211 do STJ.
2. 1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial. Sendo 
que há a sua ocorrência quando a causa tiver sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua 
aplicação ou não ao caso concreto, o que não se deu na presente hipótese.
3. Quando o inconformismo excepcional não é admitido com fundamento no enunciado da 
Súmula n. 83 do STJ, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, o que não se verifica no presente caso.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por A. C. S. em contrariedade à 
decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. LEGITIMIDADE ATIVA DOS FILHOS 
MENORES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DISPOSITIVOS TIDOS 
POR CONTRARIADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
N. 211/STJ. AGRAVO CONHECIDO, EM JUÍZO DE RECONSIDERAÇÃO, 
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade do óbice da 
Súmula. n. 83/STJ, alegando, no mais, que “a questão diz respeito à propositura de 
execução por quem não figurou na ação que constituiu o título executivo” (e-STJ, fl. 
350).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

A respeito da legitimidade ativa das partes agravadas, o Tribunal de origem 
dirimiu a controvérsia sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fl. 228):

 
De pronto, rejeita-se a preliminar porquanto as menores Agravadas são as 
titulares dos alimentos provisórios fixados pelo douto juiz a quo (fl. 39), 
motivo pelo qual têm legitimidade para ingressar com respectiva execução 
da decisão objurgada.
 

Conforme anteriormente consignado, o acórdão recorrido decidiu em 
harmonia com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que, na ação em 
que se pleiteia alimentos em favor de filhos menores, é destes a legitimidade 
ativa, devendo o genitor assisti-los ou representá-los, conforme a idade. Incide, 
portanto, o teor da Súmula n. 83/STJ.

A propósito:

 
Direito de família. Ação de reconhecimento e dissolução de união estável, 
cumulada com partilha de bens. Pedido de alimentos, formulado pela ex-
companheira, em nome próprio, em favor dos filhos.
Alegação  de  ilegitimidade.  Afastamento.  Ilegitimidade  superveniente, 
decorrente da maioridade de um dos filhos atingida no curso do processo. 
Afastamento. Fixação da pensão alimentícia. Súmula 7/STJ.
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Determinação,  pelo  Tribunal,  de  que  a  partilha  seja  feita  
posteriormente, mediante  processo  de  inventário.  Adiantamento  quanto  
aos  bens  que  a deverão  integrar.  Alegação  de  incompatibilidade  entre  
as  decisões. 
Afastamento.  Pedido  de  revisão  do  montante  fixado  a  título  de  
meação. Súmula 7/STJ. Recurso conhecido e improvido.
- Na ação em que se pleiteia alimentos em favor de filhos menores, é destes 
a  legitimidade  ativa,  devendo  o  genitor  assisti-los  ou  representá-los, 
conforme a idade. A formulação, porém, de pedido de alimentos pela mãe, 
em nome próprio, em favor dos filhos, em que pese representar má-técnica 
processual, consubstancia mera irregularidade, não justificando o pedido de 
anulação de todo o processo, se fica claro, pelo teor da inicial, que o valor 
solicitado se destina à manutenção da família. Ilegitimidade ativa afastada.
- A maioridade do filho menor, atingida no curso do processo, não altera a 
legitimidade ativa para a ação.
- O valor da pensão fixada pelo Tribunal não pode ser revisto nesta sede por 
força do óbice da Súmula 7/STJ.
-  A  determinação,  feita  pelo  Tribunal,  de  que  a  partilha  dos  bens  seja 
promovida mediante processo futuro de inventário (art. 1.121, § 1º do CPC) 
não é incompatível com a prévia indicação de quais bens deverão integrar a 
divisão.  Adiantamento  de  partilha  só  haveria  na  hipótese  em  que  o  
juiz determinasse, antes do inventário, a divisão individualizada do 
patrimônio, atribuindo bens específicos a cada um dos companheiros.
- A fixação do montante da participação da companheira na formação do 
patrimônio  comum  é  providência  levada  a  efeito  pelo  Tribunal  mediante 
análise do contexto fático-probatório dos autos, cuja revisão é vedada pela 
Súmula 7/STJ.Recurso conhecido e improvido.
(REsp 1046130/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/10/2009, DJe 21/10/2009)
 

No tocante aos arts. 566 do Código de Processo Civil de 1973 e 788 do 
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  observa-se  que  o  conteúdo  normativo  dos 
dispositivos indicados não foi objeto de apreciação pelo Colegiado a quo. Portanto, 
ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o tema objeto do 
recurso sido examinado na decisão atacada, incide o óbice da Súmula n. 211 do STJ. 

Cumpre destacar que o Tribunal de origem, a despeito dos embargos de 
declaração opostos, não se manifestou expressamente sobre os referidos artigos. 

Ressalta-se  que  o  prequestionamento  é  exigência  inafastável  contida  
na própria previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos 
ao conhecimento do recurso especial. Sendo que há a sua ocorrência quando a causa 
tiver sido decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao 
caso concreto, o que não se deu na presente hipótese.

Ilustrativamente:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 211 DO STJ. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. 
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O recurso especial não deve ser conhecido quando ausente o 
prequestionamento da questão federal nele ventilada, por incidência da 
Súmula nº 211 do STJ.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 
7 do STJ.
4. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente 
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea c do art.
105, III, da CF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1570272/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020)
 
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM 
JUDICIAL. MANUTENÇÃO DO NOME DA PARTE AUTORA NOS 
CADASTROS DE PROTEÇÃO DO CRÉDITO. DANO MORAL NÃO 
CARACTERIZADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS EM PROCESSO JUDICIAL 
DIVERSO.
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por vício de contradição sem 
deduzir de que modo o acórdão recorrido teria incorrido em aludida 
deficiência ou demonstrar impacto no deslinde da causa. Súmula 284/STF.
2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que 
implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as 
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de 
que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal (Súm.
211/STJ).
3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
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aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 4. O reexame de 
fatos e provas sobre o preenchimento dos requisitos para responsabilidade 
civil por danos morais decorrente da inclusão indevida da inscrição em 
cadastros de inadimplência, em evento considerado apto a gerar o dever 
sucessivo de reparar, demandaria o revolvimento das premissas fático-
probatórias estabelecidas nas instâncias ordinárias, remetendo até mesmo a 
processo judicial distinto, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do enunciado da Súmula 7/STJ. Dissídio jurisprudencial prejudicado.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1817645/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020)
 

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025  do  CPC/2015,  só  é  admissível  quando,  após  a  oposição  de  embargos  de 
declaração na origem, o recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, 
porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a existência do 
vício e proceder à supressão de grau. Contudo, não houve alegação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015 no recurso especial apresentado.

Por fim, salienta-se que o inconformismo excepcional que não for admitido 
com fundamento no enunciado da Súmula n. 83 do STJ, a impugnação deve indicar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o 
que não ocorreu no presente caso. 

Vejam-se: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. O agravo interno não impugnou nenhuma das razões da decisão 
agravada, pois não refutou, de forma fundamentada, a aplicação das 
Súmulas nºs 284 do STF e 83 do STJ, ao caso. Incidência da Súmula nº 182 
do STJ. 
3. Na hipótese em que se pretende impugnar a incidência da Súmula nº 83 
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do STJ, deveria a parte agravante demonstrar que os precedentes indicados 
na decisão agravada não se aplicavam ao caso, ou então trazer precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, de 
forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte 
Superior, ou, que a divergência é atual, o que deixou de fazer. 
4. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt no AREsp 885.406/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 03/04/2018) 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
MONITÓRIA - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - ENTRADA EM VIGOR DO 
NOVO CÓDIGO CIVIL - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ. 
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182/STJ). 
Inteligência, outrossim, do disposto no artigo 1.021, § 1º, do NCPC. 
2. "Quando o inconformismo excepcional não é admitido com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte. (Cf. AgRg nos EDcl no REsp 
1494189/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 03/03/2016) 
3. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt no AREsp 816.995/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 20/02/2017)

Nesse ínterim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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